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IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA.  AÇÃO 
RESCISÓRIA.  QUANTUM  ATRIBUÍDO  INFERIOR  AO 
PROVEITO  ECONÔMICO.  IMPOSSIBILIDADE. 
CORREÇÃO  REALIZADA.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ACOLHIMENTO DO 
INCIDENTE. 

-  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  RESCISÓRIA  -  
IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA CAUSA - EQUIVALÊNCIA AO  
PROVEITO  ECONÔMICO  PRETENDIDO  -  VALOR 
INDEFINIDO  -  MONTANTE  INCONTROVERSO  -  
IMPUGNAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDA.
1.  O valor  da  causa rescisória  não  será  o  da  ação originária  
quando esse não for o proveito econômico a ser auferido.
2.  Quando incerto  o  proveito  econômico,  deve  ser  tomado por  
valor da causa o montante incontroverso apontado pela parte.
3. Impugnação parcialmente acolhida.
(STJ:  Pet  6.833/DF,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 21/02/2014)

IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. 
PRESUNÇÃO  RELATIVA  RECHAÇADA.  PROVAS  DA 
POSSIBILIDADE  ECONÔMICO-FINANCEIRA  NO 
TOCANTE  AO  CUSTEAMENTO  DAS  DESPESAS 
PROCESSUAIS (CUSTAS E CAUÇÃO). INDEFERIMENTO 
DO  BENEFÍCIO.  ABERTURA  DE  PRAZO  PARA 
PAGAMENTO  SOB  PENA  DE  EXTINÇÃO  DO  FEITO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  

-   “§1º Presume-se pobre,  até prova em contrário, quem 
afirmar essa condição nos termos desta Lei, sob pena de  
pagamento até o décuplo das custas judiciais.” (§1º, do art. 4º, 

   



da Lei nº 1.060/50)  

   



Impugnações nº 2010540-94.2014.815.0000 e 2000241-92.2013.815.0000

 Se diante dos dados objetivos constatados em documentos 
presentes  no  incidente  de  impugnação  à  justiça  gratuita 
(ganhos habituais do impugnado), em comparação ao valor 
das despesas processuais apuradas no site deste Tribunal 
(amostragem), restar evidenciado ser possível, sem prejuízo 
do sustento  próprio  e  de  sua família,  o  custeamento  das 
custas e emolumentos referidos, a negativa da benesse é 
medida que se impõe. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Colenda  Primeira  Seção  Especializada  Cível  desta  Egrégia 
Corte de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  ACOLHER A IMPUGNAÇÃO AO VALOR 
DA CAUSA E JULGAR PROCEDENTE O INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA 
GRATUITA.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Impugnações  ao  Valor  da  Causa  e  à  Justiça  Gratuita, 

processos  de  nº  2010540-94.2014.815.0000  e  nº  2000241-92.2013.815.0000, 

respectivamente, apensadas à  Ação Rescisória,  interpostas por Ana Karla de Andrade 

Rodrigues dos Santos. 

No incidente relativo ao valor atribuído à causa, a impugnante aduz que o 

autor da rescisória,  Domício Leopoldo de Andrade Neto,  apontou importe errôneo à 

demanda, uma vez que entende correto o  quantum de R$ 22.595,33 (vinte e dois mil, 

quinhentos  e  noventa  e  cinco  reais  e  trinta  e  três  centavos),  que  seria  o  proveito 

econômico buscado na lide, com a anulação de parte da sentença. 

Alternativamente, pugna pela fixação da cifra de R$ 313.824,00 (trezentos e 

treze mil, oitocentos e vinte e quatro reais), numerário correspondente à ação principal. 

Devidamente intimada, a parte contrária defendeu que a ação rescisória não 

se subsume a qualquer disposição contida no art. 259 do Código de Processo Civil, na 

medida que pretende apenas a declaração da ilegalidade da decisão, haja vista a mesma 

ser extra petita - fls. 60/63.
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No tocante à Impugnação ao Deferimento da Justiça Gratuita, a impugnante 

sustenta que o demandante da rescisória é empresário/sócio de dois empreendimentos 

em Pernambuco (comércio varejista de peças e acessórios automotivos e uma sociedade 

em nome individual), possui veículo de luxo (Sentra), registrado de forma reprovável no 

nome  da  sua  esposa,  sendo,  também,  pessoa  afeta  a  viagens  e  festas,  bem  como 

frequenta lugares de alto padrão.

Por fim, afirma que o impugnado recebe, mensalmente, a quantia de R$ 

1.961,40 (mil novecentos e sessenta e um reais e quarenta centavos), após o óbito do 

seu genitor,  e o importe decorrente do próprio contrato de arrendamento discutido na 

demanda originária (R$ 1.700,00/mês), conforme expressa na exordial da ação principal.

Em resposta (fls. 102/106), aduz que, na verdade, é sócio de apenas 40% 

do  comércio  varejista  de  peças  e  acessórios  automotivos,  auferindo,  mensalmente, 

apenas R$ 900,00 (novecentos reais) mensais.

No que pertine à empresa individual,  informa que a mesma se encontra 

inativa  desde  2008.  Sendo  as  alegações  relativas  ao  seu  modo  de  vida  totalmente 

impertinentes e de má-fé. 

Assim, requer  a improcedência da impugnação e aplicação de multa  por 

litigância de má-fé.

A Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer (fls.119/122),  por não 

vislumbrar interesse público na hipótese em exame.

É o breve relatório.
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VOTO

DA  IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA  –  Processo  Apenso  nº 
2010540-94.2014.815.0000 

Por questão de ordem, deve-se primeiro decidir sobre a correção do valor 

atribuído à causa, para, então, definir a manutenção ou não da justiça gratuita à parte 

impugnada, uma vez que aquela é pressuposto desta.

A lide  principal  diz  respeito  a uma ação rescisória  na  qual  se  discute  a 

anulabilidade  de  fração  da  sentença  que  interpretou  a  cláusula  7ª  do  contrato  de 

arrendamento, sob o fundamento de que a decisão seria extra petita.

Ou seja,  embora se questione pacto celebrado entre as partes, no caso, 

deve-se levar em consideração o resultado útil da demanda, que seria a não diminuição 

de valores oriundos do  contrato de arrendamento. Nesse sentido, veja-se precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça:  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  RESCISÓRIA  -  
IMPUGNAÇÃO  DO  VALOR  DA CAUSA -  EQUIVALÊNCIA AO 
PROVEITO ECONÔMICO PRETENDIDO - VALOR INDEFINIDO  
-  MONTANTE  INCONTROVERSO  -  IMPUGNAÇÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDA.
1.  O  valor  da  causa  rescisória  não  será  o  da  ação  originária  
quando esse não for o proveito econômico a ser auferido.
2.  Quando incerto o proveito econômico,  deve ser  tomado por  
valor da causa o montante incontroverso apontado pela parte.
3. Impugnação parcialmente acolhida.
(Pet  6.833/DF,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 21/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA 
CAUSA.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  BENEFÍCIO  ECONÔMICO.  
MEMÓRIAS DE CÁLCULOS. CONTADORIA JUDICIAL.
1.  O  valor  da  causa  em  ação  rescisória,  em  regra,  deve  
corresponder ao da ação originária, corrigido monetariamente.
2. No entanto, na hipótese de discrepância entre o valor da causa  
originária e o benefício econômico obtido, deve prevalecer este 
último.
3. No caso, o feito principal já se encontra na fase cumprimento  
de sentença, tendo sido realizado cálculo pela contadoria judicial  
atendendo determinação do juízo de origem.
4.  Fixação  do  valor  da  causa  no  montante  apurado  pela  
contadoria judicial.
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5.  IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA  PARCIALMENTE 
ACOLHIDA.
(Pet  8.707/GO,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO 
SANSEVERINO,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em  13/08/2014, 
DJe 29/08/2014)

Desse modo, o valor da causa deve corresponder ao conteúdo econômico 

da pretensão do autor (STJ - RESP 330098/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª  

T.). Ou seja, deve haver uma proporcionalidade entre o pedido formulado e a possível 

repercussão econômica da demanda.

Outras Cortes seguem o mesmo entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA.  
ARTS. 259 E 260 DO CPC. VALOR ECONÔMICO PERSEGUIDO 
COM  A AÇÃO.  1.  O  valor  da  causa  deve  corresponder  ao  
conteúdo econômico perseguido com a demanda,  segundo 
dispõem os artigos 259 e 260 do Código de Processo Civil. 2.  
O raciocínio desenvolvido pelo Juiz de Primeiro Grau acerca  
das repercussões econômicas da pretensão para chegar ao  
valor da causa não merece censura, pois considerou todos os 
aspectos da causa. (TRF 4ª R.; AI 0010614-66.2010.404.0000;  
SC; Quarta Turma; Relª Desª Fed. Marga Inge Barth Tessler; Julg.  
02/06/2010; DEJF 15/06/2010; Pág. 451) Grifo Nosso.

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. AÇÃO DECLARATÓRIA 
RELATIVA À PROPRIEDADE DE IMÓVEL. VALOR DA CAUSA.  
PROVEITO  ECONÔMICO  IMEDIATO.  A  PROPRIEDADE.  1.  
Segundo o STF "O valor da causa, na ação declaratória, será,  
em regra, o do negócio a que corresponde a relação jurídica  
cuja existência se quer afirmar ou negar. " (RE 91447; Relator  
(a).  Min.  DECIO MIRANDA;  SEGUNDA TURMA; Julgamento.  
19/10/1979) 2. In casu, o valor da causa é o próprio imóvel, a  
respeito  do  qual  se  declarará  ou  não  a  nulidade  do  título  
dominial  em  nome  dos  particulares  agravados,  com  a 
consequente recomposição do patrimônio da União Federal.  
3.  Ademais,  a  pretensão  da  ação  em  que  se  discute  a  
declaração de nulidade de título dominial  não se confunde  
com  a  eventual  inexistência  de  débito  decorrente  da  
desapropriação  indireta.  Não  parece  claro  que  a  ação  
declaratória e a ação de desapropriação se resolvam em uma  
só coisa, como se o bem jurídico nelas perseguido fosse o  
mesmo, a ponto de o valor da causa ser o mesmo em ambas  
4. Agravo improvido. (TRF 4ª R.; AG-AI 2009.04.00.020839-8; SC;  
Terceira Turma; Rel. Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson Flores  
Lenz; Julg. 28/07/2009; DEJF 13/08/2009; Pág. 225) Grifo Nosso.
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PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 1.  
O valor da causa deve corresponder ao conteúdo econômico  
perseguido com a demanda. (TRF 4ª R.; AI 2004.04.01.056807-
9; PR; Quarta Turma; Relª Desª Fed. Marga Inge Barth Tessler;  
Julg. 05/09/2007; DEJF 24/09/2007; Pág. 219) Grifo Nosso.

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. IMISSÃO DE POSSE. -  
O valor da causa deve corresponder ao conteúdo econômico  
da pretensão dos autores (STJ - RESP 330098/SP, Rel.  Min.  
Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª T.). Ou seja, deve haver uma 
proporcionalidade entre os pedidos formulados e a possível  
repercussão econômica da demanda. - Tratando-se de ação 
de imissão de posse, configura-se como o objetivo primordial  
da lide a auferição da posse de bem imóvel e suscetível de  
avaliação econômica,  devendo ser fixado o valor  da causa  
sobre o valor da avaliação do imóvel.  - Agravo de instrumento 
cenhecido  e  desprovido.  (TRF4,  AG  2005.04.01.048991-3,  
Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz,  
DJ 10/05/2006) Grifo Nosso.   

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA. 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. CORRESPONDÊNCIA 
COM O PROVEITO ECONÔMICO ALMEJADO. O valor atribuído 
à  causa  deve  levar  em  conta  o  aproveitamento  econômico  
decorrente  da  eventual  procedência  da  demanda,  desde  que 
quantificável.  (TJMG;  AGIN  0578458-88.2010.8.13.0000;  Belo 
Horizonte;  Nona  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  José  Antônio  Braga;  
Julg. 01/02/2011; DJEMG 14/02/2011).Grifo Nosso.

Assim, considerando apenas a parte da decisão que se pretende rescindir 

(8% de R$ 7.845,60), chega-se ao importe de R$ 627,64; dessa forma, levando-se em 

conta que o contrato objeto da lide cessou ao final da safra 2012/2013, e no momento da 

interposição da ação principal ainda faltavam 36 meses para o fim do pacto, deve-se 

multiplicar  o  valor  suprarreferido  pela  quantidade  de  meses  restantes,  chegando, 

finalmente, a quantia exata de R$ 22.595,33 (vinte e dois mil, quinhentos e noventa e 

cinco  reais  e  trinta  e  três  centavos),  que  é  o  proveito  econômico  almejado  e,  por 

consequência, o valor a ser atribuído à causa.  

Sendo assim, impõe-se ACOLHER a Impugnação ao Valor da Causa, para 
determinar  que  o  mesmo  seja  o  importe  de  R$  22.595,33  (vinte  e  dois  mil, 
quinhentos e noventa e cinco reais e trinta e três centavos). 
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IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA - Processo apenso nº 2000241-
92.2013.815.0000

Ultrapassada a questão relativa ao valor da causa, passemos a análise do 

incidente de impugnação à justiça gratuita.

A Lei nº 1.060/50 , no caput do seu art. 4º, leciona que:

“Art.  4º  A parte gozará  dos benefícios  da assistência judiciária,  
mediante a simples afirmação, na própria petição inicial, de que 
não  está  em condições  de  pagar  as  custas  do  processo  e  os  
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família” 
(Caput, do art. 4º, da Lei nº 1.060/50).

Portanto, para que seja concedida a benesse da referida norma, a  priori, 

basta  a  parte  afirmar  na  peça  vestibular  que  está  impossibilitada  de  arcar  com  as 

despesas processuais, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família, exatamente como 

ocorreu na hipótese em apreço.

Porém, tal presunção é relativa e pode ser desconstituída através de prova 

em sentido contrário, senão vejamos o §1º, do mencionado dispositivo legal:

“§1º Presume-se pobre,  até prova em contrário,  quem afirmar  
essa condição nos termos desta Lei, sob pena de pagamento até  
o décuplo das custas judiciais.” (§1º, do art. 4º, da Lei nº 1.060/50) 

No presente caso, após detida análise dos fatos, bem como dos documentos 

juntados aos autos, identifica-se que o autor da ação rescisória e impugnado no presente 

incidente possui capacidade econômico-financeira suficiente para arcar com as despesas 

processuais,  uma vez que,  conforme descrito  em suas petições,  é  morador  do bairro 

nobre  de  Boa  Viagem,  em  Recife-PE,  é  proprietário/sócio  cotista  de  40%  do 

empreendimento DLA Comércio de Peças e Acessórios Automotivos Ltda-ME, com capital 

social de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), além do que, com a morte de seu genitor, passou 

a receber quase R$ 2.000,00 (dois mil reais), decorrente do contrato de arrendamento 

discutido na lide principal, verba essa que não foi demonstrada ser de caráter alimentar.
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Somado  a  tudo  isso,  em  primeiro  grau,  às  fls.  42/45  -  do  processo  de 

impugnação  à  justiça  gratuita  -,  encontra-se  decisão  proferida  na  ação  anulatória  de 

cláusula  contratual,  em incidente  idêntico  a  este,  o  indeferimento  da benesse judicial 

pelos  mesmos  motivos  em  análise.  Pronunciamento  que,  aliás,  se  manteve  com  a 

sentença  na  lide  questionada  na  ação  rescisória,  conforme  fls.  61/67,  do  processo 

rescisório.

Dessa  forma,  diante  dos  dados  objetivos  acima  considerados  em 

comparação aos ganhos habituais do impugnado, bem como se levando em consideração 

o  valor  das  despesas  processuais  apuradas  no site  deste  Tribunal  (amostragem),  no 

importe  de  R$  1.796,62  (mil  setecentos  e  noventa  e  seis  reais  e  sessenta  e  dois 

centavos), discriminadas da seguinte forma - custas (R$ 326,57), taxa judiciária (338,93), 

caução  (1.129,77)  e  tarifa  bancária  (R$  1,35)  -,  entendo  plenamente  possível,  sem 

prejuízo do sustento próprio e de sua família,  que o impugnado custeie  as despesas 

referidas, ainda mais pelo fato da mesma ser lhe cobrada uma única vez.  

Por fim, diante do resultado da lide, resta prejudicada a análise da alegação 

de litigância de má-fé, levantada pelo impugnado.

Sendo assim, impõe-se ACOLHER a Impugnação ao Valor da Causa, para 
determinar  que  o  mesmo  seja  o  importe  de  R$  22.595,33  (vinte  e  dois  mil, 
quinhentos e noventa e cinco reais e trinta e três centavos). 

E julgar PROCEDENTE o incidente de impugnação à justiça gratuita, 
para determinar ao impugnado que arque com as despesas processuais e caução, 
já  com  base  no  valor  da  causa  correto  da  rescisória  de  nº  0100244-
94.2010.815.0000, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da causa.

Sem  custas  e  honorários,  em  razão  dos  incidentes  em  apreço  não 

comportarem condenações em tais sentidos. 

É o meu voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo 
Porto.  Relator:  Excelentíssimo  Des.  José  Ricardo  Porto.  Participaram  ainda  do 
julgamento  os  senhores Desembargadores  Leandro dos Santos,  Aluízio  Bezerra  Filho 
(Juiz convocado para substituir  ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos),  Gustavo 
Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), e 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Ausente, justificadamente, a Exmª. Desª. Maria das 
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente à sessão a Exmª. Drª.  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala de sessões da Primeira Seção Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de novembro de 2014.

          

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

                            
  J/11/R02
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